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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Família - SEDEF 1 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/PR 2 

Reunião Extraordinária  3 

19 de Junho de 2024 4 

Plenária Extraordinária: No décimo nono dia do mês de junho de 2024, em 1ª chamada (início 5 

as 09h00) o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/PR se 6 

reuniu na sala de reuniões do 7º andar, do Palácio das Araucárias, situado à rua Jacy Loureiro 7 

de Campos, s/n °, Bairro Centro Cívico, em Curitiba – PR, através de link do meet: 8 

https://meet.google.com/rrr-svqe-abn para a realização da reunião extraordinária. Participação 9 

dos conselheiros (as): Conselheiros da SC: Henry Baptista Xavier – suplente (UNILEHU), 10 

Débora Cristina dos Reis (ABEC), Mariana Maciel Batista – suplente (Instituto João Paulo II), 11 

Yan Leonardo Bem (Instituto Jeferson Bizotto), Priscila Gracieli de Melo (APAE de São 12 

Sebastião da Amoreira), Nilson Ribeiro da Silva (SOS Guarda Mirim de Aprapongas), Nadir 13 

Aparecida Silva (AAMEC), Adriano Roberto dos Santos (Cavanis) e Oni Maria Barbieri (Ledi 14 

Mass). Participação dos conselheiros governamentais: Presidente Juliana Sabbag 15 

(CPCA/SEDEF), Deisreé Barbosa Santiago (Casa Civil), João Carlos Pires de Camargo Alves 16 

(Paraná Esportes), Sandra Cristina Ferreira (SETI), Prisciane de Oliveira (CPCA/SEDEF), 17 

Juliana Shneider (SEAB), Graziela Cristina Peres (SEED), Luciana Mara Finger – suplente 18 

(SEJU), Suelen Glinski Rodrigues dos Santos (SETR), Fernanda Crosewski (SESA), Eliete 19 

Aparecida Kovalhuk (SESP), Ana Paula Cunha Carvalho – suplente (SESP) e Luciano Arantes 20 

Sanches (SEPL). Colaboradores e Assessores: Lethicia Gaidarj Silva (DP), Danielle Tuoto 21 

(MP) e Carla Andréa Alves da Silva Marcelino (CONSI/JTJ), Denise Masson Xavier 22 

(CPCA/SEDEF) e Juliana Muller (SEC CEDCA). MEMBROS DO COMITÊ 23 

INTERISTITUCIONAL DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO DECENAL DOS DIREITOS DA 24 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: Flávia de Ramos Maia (suplente) / Jessica Maia Vieira 25 

(titular) SECOM, Luciano Pereira dos Santos (ALEP), Ana Olimpia Machado (SEMIPI), Carla 26 

Konieczniak Aguiar (suplente) – SESA, Allan Kolodzieisk (SECC), Laysa Cavalcanti Laguna 27 

(SEJU), Denise Godoi R. Sanches (SEDEST), Ednalva Severo (Fórum DCA). Rhayane 28 

Radomski (SETU), Amanda Correia e Camila Moraes (SETR). Pauta única: Apresentação do 29 

Relatório Anual de Acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 30 

Adolescente do Estado do Paraná – 2023. Abertura. A Presidente Juliana Sabbag inicia 31 

desejando uma excelente reunião a todos, agradece a presença de todos, fala do movimento 32 

de trazer as equipes de todas as pastas para sanar as eventuais dúvidas e fazer os 33 

esclarecimentos necessários e sobre a importância do monitoramento e avaliação. Registra o 34 

agradecimento ao trabalho da servidora Denise Xavier (CPCA/SEDEF) por todo o cuidado e 35 
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dedicação com o Plano Decenal, passando a palavra para a mesma. Denise Masson Xavier, 36 

assistente social, Coordenadora do Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do Plano 37 

Decenal e consequentemente o acompanhamento Estadual dos direitos da criança e do 38 

adolescente, informou que esse é o último Relatório Anual do Plano, que teve sua vigência 39 

encerrada no ano de 2023. Fala que tem muito trabalho ainda pela frente para a construção do 40 

relatório final e para a elaboração do novo plano, atualização do diagnóstico e implantação de 41 

sistema para o acompanhamento e monitoramento do plano. Dá as boas vindas aos membros 42 

do comitê, apresentando os principais pontos do relatório, que estão também no drive junto 43 

com os demais documentos. Contextualização: Plano Decenal - vigência 2014-2023; Comitê 44 

Interinstitucional foi criado pelo Decreto nº6926/2021; Lei nº21.352/2023 apresenta a criação 45 

de novas secretarias, nova configuração administrativa do Estado; Decreto n.º 2078/2023 altera 46 

a composição do Comitê Interinstitucional; Após o desmembramento das secretarias e 47 

reorganização da estrutura administrativa do Estado, temos: 24 representantes no Comitê, 48 

sendo destes 16 Secretarias de Estado; processo de Monitoramento e Avaliação do Plano de 49 

Ação do Plano Decenal deu origem ao Plano de Ação com vigência 2021-2023; Para o ano de 50 

2023 plano possui 278 metas, distribuídas entre 17  responsáveis; A SEDEF; SEED; SEJU; 51 

SEES; SESA; e SESP detém juntas cerca de 74% das metas do plano de ação do Plano 52 

Decenal; O eixo 2 - Direito à Liberdade, Respeito e Dignidade é o eixo com mais metas no 53 

plano de ação do Plano Decenal. Comitê Interinstitucional: Composição do Comitê com 54 

metas: ALEP; CEDCA; FÓRUM DCA; MPPR; SEAB; SEEC; SEED; SEES; SEDEF; SESA; 55 

SESP; SETI; SEMIPI; SETU; SETR, SEJU, e TJPR; Atribuições do Comitê: acompanhar o 56 

Plano Decenal, incluindo ações, metas e indicadores de monitoramento e prazo de execução; 57 

acompanhar e cobrar a implementação do Plano Decenal juntos aos órgãos envolvidos 58 

diretamente; conduzir de modo formal e periódico o monitoramento e avaliação da 59 

implementação setorial do Plano dos diferentes órgãos. O Art.7º do Decreto nº6.926/2021 que 60 

institui o Comitê prevê que todas as Secretarias e instituições responsáveis pela execução das 61 

Políticas Públicas setoriais que compõe a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente 62 

deverão subsidiar o Comitê com informações e dados, dentro de suas atribuições, que 63 

permitam o acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução do Plano; As 64 

informações deverão ser enviadas periodicamente ao Comitê, seguindo as datas e prazos 65 

estabelecidos pelo próprio Comitê, ou a qualquer momento se devido a alguma motivação 66 

específica. Metodologia para coleta dos dados e elaboração do Relatório Anual de 67 

2023: Cada responsável recebeu o link no final de dez/2023, contendo o instrumental com as 68 

metas de sua responsabilidade, com o destaque as metas previstas para o ano de 2023 69 

(contendo também informações sobre a execução de 2021 e 2022); Classificação da execução 70 

das metas realizada pelo responsável, dentre as categorias: atingida; parcialmente executada; 71 

e não executada. Na ocasião de metas não executadas ou parcialmente executadas, o 72 

responsável insere uma justificativa pelo não atingimento; e sobre a metas executadas foi 73 
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solicitado para descrever sobre a execução. A partir do recebimento dos instrumentais foi 74 

realizada uma análise prévia pela coordenação do Comitê, e solicitado ajustes caso 75 

necessário, posteriormente, foi realizado o relatório individual por responsável; Após a ciência 76 

de todos os relatórios individuais foi elaborado o relatório anual de 2023; Relatório apresenta 77 

os dados quantitativos e os destaques das metas parcialmente executadas e não executadas, 78 

e algumas informações sobre a execução, para ciência e aprovação do Comitê e do CEDCA; 79 

Disponibilização de todos instrumentais preenchidos, agrupados por eixo. Quantidade de 80 

metas por responsável – 2023, ALEP – 04; CEDCA – 08; FÓRUM DCA – 12; MPPR – 04; 81 

SEMIPI – 03; SEAB – 03; SEEC – 08; SETU – 07; SEED – 33; SEES – 22; SESA – 44; SESP – 82 

24; SEJU – 17; SETI – 04; SETR – 09; TJPR – 13 e SEDEF – 66. Analisando o desempenho 83 

das metas de todos os 17 responsáveis, identificamos que 12 atingiram, em sua totalidade, 84 

mais de 60% de suas metas. Se formos analisar as metas atingidas e parcialmente 85 

executadas, 11 perfizeram 100% das metas nesta condição, 04 ficaram entre 89 a 70%, e 02 86 

entre 16% e 0% de execução. Das 278 metas, 175 foram atingidas (62,9%) e 68 parcialmente 87 

executadas (24,5%) e 35 (12,6%) não executadas. As metas executadas e parcialmente 88 

executadas perfazem um total de 243 metas, equivalente a 87% das metas contempladas no 89 

plano de ação de 2023. Para o Eixo 1 tem um total de 47 metas distribuídas entre os 90 

responsáveis. Destas metas, 59,6% das metas foram atingidas, 29,8% foram parcialmente 91 

executadas e 10,6% de metas não executadas. Para o Eixo 2 tem um total de 88 metas 92 

distribuídas entre os responsáveis. Destas metas, 58% das metas foram atingidas, 29,5% 93 

foram parcialmente executadas e 12,5% de metas não executadas. Para o Eixo 3 tem um total 94 

de 18 metas distribuídas entre os responsáveis.. Destas metas, 77,8% das metas foram 95 

atingidas, 16,7% foram parcialmente executadas e 5,6% de metas não executadas. Para o Eixo 96 

4 tem um total de 51 metas distribuídas entre os responsáveis.. Destas metas, 70,6% das 97 

metas foram atingidas, 27,5% foram parcialmente executadas e 2% de metas não executadas. 98 

Para o Eixo 5 tem um total de 15 metas distribuídas entre os responsáveis.. Destas metas, 99 

60% das metas foram atingidas, 33,3% foram parcialmente executadas e 6,7% de metas não 100 

executadas. Para o Eixo 6 tem um total de 59 metas distribuídas entre os responsáveis. Destas 101 

metas, 62,7% das metas foram atingidas, 10,2% foram parcialmente executadas e 27,1% de 102 

metas não executadas. O eixo com mais metas atingidas foi o eixo 3 com cerca de 78%, 103 

seguido dos eixos 4, 6, 5, 1 e 2 respectivamente, correspondendo a 70,6%, 62,7%, 60%, 104 

59,6% e 58% das metas totais de cada eixo. Todos os eixos tiveram acima de 58% de suas 105 

metas atingidas. Se considerarmos as metas atingidas e parcialmente executadas, tem-se a 106 

variação de 73% a 98% das metas nesta condição em todos os eixos. A Dra. Danielle Tuoto 107 

(MP/PR) ressalta que durante todo o monitoramento do plano tem criticado o formato da 108 

apresentação que traz somente os dados quantitativos das metas cumpridas, afirmando que 109 

será necessário a apreciação dos dados qualitativos para a construção do diagnóstico do novo 110 

plano, para saber quais direitos conseguiram atingir mais e menos, para saber o que precisa 111 
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avançar. Dando início a reunião é realizada a apresentação de cada pasta, sendo pela ordem: 112 

SEED, SEAB, SETI, MPPR, SETR, ALEP, SESA, SEMIPI, CEDCA, FÓRUM DCA, SEEC, 113 

TJPR, SETU,SEJU, SEES, SESP E SEDEF. Drive dos materiais: Todos os materiais das 114 

apresentações e relatórios estão disponíveis no drive: 115 

https://drive.google.com/drive/folders/1sQyRCYB8qRMY 116 

sHJum0xmVlOKxWyLMvP?usp=sharing. Considerações: SEED – Apresentado pela 117 

conselheira Graziela Cristina Peres. Dra Danielle Tuoto (MP) gostaria de saber a porcentagem 118 

de metas que foram executadas parcialmente. Graziela Cristina Peres respondeu que na 119 

planilha do material disponibilizado foi preenchido em todas as ações o percentual atingido da 120 

meta. A conselheira Débora Cristina dos Reis Costa (ABEC) perguntou sobre as metas não 121 

atingidas, sobre a importância de trazer para o conselho, para que o conselho veja como pode 122 

ajudar nessa articulação das políticas públicas como também na complementação do recurso. 123 

Também sobre a questão do socioeducativo, foi citado que foi solicitado à previsão na LOA 124 

2025, é importante que não se deixe passar o prazo para essa indicação. SEAB – Apresentado 125 

pela conselheira Juliana Maruszczak Schneider. Dra Danielle Tuoto (MP) gostaria que 126 

pudessem complementar a informação de quantas famílias com crianças são atendidas. SETI 127 

– Apresentado pela conselheira Sandra Cristina Ferreira. Dra Danielle Tuoto (MP) pede que 128 

reenviem o relatório mencionado ao ministério público, pergunta se eles enviaram para cada 129 

comarca que tem núcleo, ou enviaram no geral, outra questão que no relatório anterior se vê 130 

uma diferença muito grande de atendimento entre os núcleos, pergunta o porquê desses 131 

números. A conselheira Débora Cristina dos Reis Costa (ABEC) pergunta se chegou ao 132 

CEDCA esse relatório, fala que é importante ir para o Conselho par que se tenha o 133 

conhecimento. A presidente Juliana Sabbag diz que esse relatório chegou ao comitê e se 134 

quiserem pode ser pautado no CEDCA, provavelmente para a câmara de garantias de direitos. 135 

MPPR – Apresentado pela Dra. Danielle Tuoto, diz que o Ministério Público tinha 4 metas no 136 

plano decenal, disse que foi discutido muito no centro de apoio na hora de elaborar o relatório, 137 

pois não foi pensado se elas eram ou não exequíveis, então das 4 metas, teve 1 meta atingida, 138 

duas parcialmente executadas e uma não executada. E fala que a meta não executada é 139 

porque sequer tem dados reais de quantas crianças estão em acolhimento familiar e 140 

institucional, onde, por mais que o Paraná seja o Estado que tem o maior percentual de 141 

Programas de Serviços de Acolhimento Familiar no Brasil, se tem muito a avançar, pois, de 399 142 

municípios só existem 123 programas de serviços de acolhimento familiar. O Ministério Público 143 

está iniciando um projeto pra o segundo semestre. A representante do CONSIJ/TJ, Carla 144 

Marcelino falou sobre o painel do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA).  É um 145 

painel do sistema estatístico aberto, dá para saber o número de crianças e adolescentes 146 

acolhidos em todo o Brasil, dá para separar por estado, por gênero de crianças, perfil, se tem 147 

mais irmãos acolhidos, etc, só não aparece o motivo real do acolhimento. Fala que no Paraná 148 

ganharam o selo ouro de alimentação de dados no SNA com cerca de 95% de preenchimento. 149 

https://drive.google.com/drive/folders/1sQyRCYB8qRMY%20sHJum0xmVlOKxWyLMvP?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1sQyRCYB8qRMY%20sHJum0xmVlOKxWyLMvP?usp=sharing
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A Dra. Danielle diz que os dados quantitativos são cíclicos, mas a meta era monitorar as ações 150 

de promoção da aquisição da autonomia pelos adolescentes acolhidos, e diz que não tem 151 

como fazer essa coleta de dados. SETR – Apresentado por Amanda Correia e Camila Evelin 152 

de Moraes. Dra. Danielle Tuoto, pontua que esse é o momento de discutir o Plano Decenal dos 153 

Direitos da Criança e do Adolescente, solicitando que os dados inseridos no relatório, esclareça 154 

a quantidade de adolescentes que são encaminhados para a agência do trabalhador, quantos 155 

são contratados, para ter um diagnóstico preciso. ALEP – Apresentado por Luciano Pereira. A 156 

Dra. Danielle Tuoto e a conselheira Débora Cristina dos Reis Costa fazem um agradecimento a 157 

Luciano pelo pronto atendimento e o apoio que tem dado, especialmente ao GT-OCA. SESA – 158 

Apresentado pela conselheira Fernanda Crosewski. A presidente Juliana Sabbag fala do 159 

orgulho de ver essa apresentação, a forma conduzida mesmo com uma pandemia durante a 160 

vigência desse plano decenal. SEMIPI – Apresentado por Ana Olímpia Machado. A mesma diz 161 

que está assumindo agora como suplente na SEMIPI e que está tomando conhecimento da 162 

situação, diz que tinham 3 ações e nenhuma foi executada. Diz que já está havendo uma 163 

articulação com a SANEPAR quanto ao saneamento básico das comunidades indígenas e que 164 

terá uma atualização da SEMIPI, que as metas não foram executadas, mas estão em 165 

andamento nesse momento para ter uma viabilização. CEDCA – Apresentado pela conselheira 166 

Nadir Aparecida da Silva Fantin (AAMEC)  e pela Débora Cristina dos Reis (ABEC), que explica 167 

que o CEDCA é um órgão deliberador, e depende de um órgão executivo para realizar as 168 

ações, deixando esse fato ponto de atenção para o próximo plano. SEJU – Apresentado pela 169 

conselheira Luciana Mara Finger (SEJU). A presidente Juliana Sabbag fala como é bom ver os 170 

resultados do que está funcionando porque dentro da câmara de Garantias de Direitos se cuida 171 

mais da parte do que não está dando certo e esquecem-se de ver os pontos positivos. SESP- 172 

Apresentado pela conselheira Ana Paula Cunha Carvalho (SESP). A técnica Denise Xavier 173 

Masson parabeniza a SESP, diz que as informações dos anos anteriores vinham não 174 

preenchidas, e foi feito um trabalho de muito comprometimento. FÓRUM DCA – Apresentado 175 

por Edinalva Severo, diz que até o ano de 2022 o FÓRUM DCA estava mais articulado, e em 176 

2023 acabou folgando um pouco e por isso não conseguiram atingir muitas das metas prevista. 177 

SEES- Apresentado por Antônio Dourado, o conselheiro Luciano Arantes Sanches elogia o 178 

trabalho realizado nesses 10 anos, a parceria com as secretarias e em especial com a 179 

secretaria de Segurança Pública, elogia o projeto Verão Maior Paraná e os benefícios que ele 180 

trouxe a população em geral. SECC- Apresentado por Alan Kolodzieisk, que informou sobre a 181 

fusão da Cultura com a comunicação, e que devido a pandemia a SECC foi prejudicada, tendo 182 

metas atingidas somente no ano de 2023. A presidente Juliana Sabbag fala da importância de 183 

alimentar a alma com a cultura. A servidora Denise Xavier Masson relata a experiência da filha 184 

durante a pandemia com aula online de artes, e deixa como sugestão a promoção de cursos 185 

online para as crianças e adolescentes que não habitem na Capital, mas possam ter esse 186 

contato com a arte, que seja um estímulo para as crianças enquanto não existe um espaço 187 
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descentralizado. TJPR- Apresentado por Carla Marcelino. Metas atingidas 11, metas 188 

parcialmente atingidas 1, metas não atingidas 1. A presidente Juliana Sabbag agradece ao TJ 189 

pela apresentação. SETU- Apresentado por Rhayane Radomski, diz que tiveram dificuldade no 190 

último ano do plano, por conta da reestruturação da Secretaria. Apresenta também o material 191 

da SETU, Código de Conduta Brasil. A presidente Juliana Sabbag agradece a participação da 192 

comunicação na reunião, que está acompanhando mesmo sem ter metas, e diz que em relação 193 

ao turismo quer estreitar os laços para ter a participação do turismo na Comissão Estadual 194 

Interinstitucional de Enfrentamento as Violências. Juliana relembra a parceria feita nos 195 

pedágios com campanhas de canais de denúncia. A conselheira Nadir (AAMEC) reforça 196 

também sobre a importância do turismo religioso. SEDEF- Apresentado por Juliana Sabbag, 197 

com a participação da Diretora Geral Luiza que agradece a todas as secretarias e pastas pelo 198 

trabalho realizado e apresentado. A SEDEF tem 5 secretarias sendo Coordenação da Política 199 

de Defesa dos Direitos da Juventude, Coordenação da Política da Assistência Social, 200 

Coordenação da Política de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Coordenação da 201 

Política de Defesa dos Direitos da criança e do Adolescente e Coordenação de Programas e 202 

Projetos. Total de metas: 66, sendo 47 atingidas, 13 parcialmente executadas e 6 não 203 

executadas. Finalizado as apresentações, registra-se a aprovação do Relatório Anual de 204 

Acompanhamento do Plano Decenal referente às metas do ano de 2023. A presidente 205 

agradece a todos os envolvidos nesse trabalho, em especial a Denise pela organização do 206 

plano e das pastas. Fala sobre os seminários que estão sendo organizadas pelo Governo 207 

Federal e que seria importante à participação dos conselheiros. A presente ata foi redigida pela 208 

servidora Marcela Gusso (CPCA/SEFED), e após, a aprovação será publicada no Dioe e 209 

disponibilizada no site do CEDCA.  210 


